[image: image1.png]



Publicado no D.O.C. São Paulo, 196, Ano 64   terça-feira.

15 de Outubro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.200, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019 (PROJETO DE LEI Nº 613/18, DO EXECUTIVO, APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO LEGISLATIVO)

Altera a Lei nº 10.726, de 8 de maio de 1989, dispondo sobre a prorrogação da licença-paternidade aos servidores municipais; altera a Lei nº 14.938, de 30 de junho de 2009, que institui o Prêmio de Desempenho Educacional.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de setembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.726, de 8 de maio de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ......................................................

§ 1º A licença-paternidade poderá ser prorrogada por ,14 (catorze) dias, além dos 6 (seis) dias estabelecidos no “caput” deste artigo, desde que cumpridos os seguintes requisitos:

I - seja requerido pelo servidor;

II - sejam atendidas as condições previstas em regulamentação própria, a ser editada em consonância com os princípios da Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016 - Marco Legal da Primeira Infância, e da Lei nº 16.710, de 11 de outubro de 2017 - Plano Municipal pela Primeira Infância.

§ 2º No caso de criança, nascida ou adotada, com deficiência, a licença-paternidade poderá ser prorrogada por 03 (três) meses, além dos dias estabelecidos no “caput” deste artigo, atendidos os requisitos do parágrafo anterior.

§ 3º A prorrogação prevista no § 1º deste artigo será garantida, na mesma proporção, ao servidor que adotar ou obtiver a guarda judicial para fins de adoção de criança, observados os requisitos previstos na legislação vigente.” (NR) Art. 2º O “caput” do art. 5º, o § 2º do art. 6º e o art. 7º, todos da Lei nº 14.938, de 30 de junho de 2009, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 5º O desempenho das unidades da Secretaria

Municipal de Educação será aferido até o dia 31 de dezembro de cada ano.

.........................................................................

Art. 6º .................................................................

§ 1º ....................................................................

§ 2º O Prêmio de Desempenho Educacional será concedido até o mês de abril do ano subsequente ao da competência.

.........................................................................

Art. 7º O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será calculado e pago individualmente, de acordo com as disposições do decreto a que alude o parágrafo único do art. 5º desta Lei, que poderá estabelecer valores diferenciados, observados critérios objetivos.”

(NR)

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta norma correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 3º da Lei nº 14.938, de 30 de junho de 2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 14 de outubro de 2019.

LEI Nº 17.201, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 500/17, DOS VEREADORES ADRIANA RAMALHO – PSDB, ALINE CARDOSO – PSDB, AURÉLIO NOMURA – PSDB, CLAUDINHO DE SOUZA – PSDB, EDUARDO TUMA – PSDB, FABIO RIVA – PSDB, GILSON BARRETO – PSDB, JOÃO

JORGE – PSDB, MARIO COVAS NETO – PODEMOS,

PATRÍCIA BEZERRA – PSDB, ANDRÉ SANTOS – REPUBLICANOS, ATÍLIO FRANCISCO – REPUBLICANOS,

BETO DO SOCIAL – PSDB, CAIO MIRANDA CARNEIRO – PSB, CELSO JATENE – PL, CLAUDIO FONSECA

– CIDADANIA, EDIR SALES – PSD, ELISEU GABRIEL

– PSB, GILBERTO NATALINI – PV, ISAC FELIX – PL,

JONAS CAMISA NOVA – DEMOCRATAS, MILTON

FERREIRA – PODEMOS, NOEMI NONATO – PL, OTA

– PSB, PAULO FRANGE – PTB, QUITO FORMIGA –

PSDB, RICARDO NUNES – MDB, RICARDO TEIXEIRA

– DEMOCRATAS, RINALDI DIGILIO – REPUBLICANOS, RODRIGO GOULART – PSD, RUTE COSTA

– PSD, SANDRA TADEU – DEMOCRATAS, SONINHA

FRANCINE – CIDADANIA E TONINHO PAIVA – PL)

Veda a exigência de contrapartida adicional às Santas Casas e às Unidades Hospitalares Filantrópicas e Entidades sem fins lucrativos, inclusive serviços assistenciais complementares, ambulatoriais e hospitalares, contempladas com emendas parlamentares destinadas à saúde no âmbito do Município de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de setembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º É vedada a exigência de contrapartida das Santas Casas, unidades hospitalares filantrópicas e entidades sem fins lucrativos que destinem no mínimo 80% (oitenta por cento) de seus serviços de saúde, inclusive serviços assistenciais complementares, ambulatoriais e hospitalares, exclusivamente ao Sistema Único de Saúde (SUS), quando da liberação de recursos orçamentários oriundos de emendas parlamentares.

Art. 2º O monitoramento e avaliação dos requisitos e critérios estabelecidos nesta Lei serão realizados por meio de:

I - consulta semestral ao Sistema de Cadastro Nacional de

Estabelecimentos de Saúde (SCNES) para avaliação da destinação dos leitos e dos demais serviços ofertados, além de acompanhamento da produção ambulatorial e hospitalar ao SUS;

II - relatório da Comissão de Acompanhamento de Contratos atestando o cumprimento dos requisitos dispostos no art.

1º desta Lei;

III - visitas in loco pelos gestores de saúde locais ou pelo

Ministério da Saúde, quando necessário;

IV - atuação, quando couber, do Sistema Nacional de Auditoria do SUS (SNA).

Art. 3º Após execução do objeto para o qual a emenda parlamentar se destina, as unidades contempladas pelo recurso deverão prestar contas da aplicação, garantida a transparência no processo de destinação e uso do recurso público.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 14 de outubro de 2019.

PORTARIAS

PORTARIA 614, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

EXONERAR

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

1- DANILO RAPHAEL CHIARETTO, RF 787.365.4, do cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, da Assessoria de Tecnologia da Informação, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Gestão, constante do Decreto 57.775/2017 e da Lei 16.974/2018, vaga 3052.

2- AMANDA DEL VALLE BRITO, RF 858.995.0, do cargo de Encarregado de Equipe I, Ref. DAI-06, da Coordenadoria Jurídica, da Secretaria Municipal de Gestão, constante do Decreto

57.775/2017 e da Lei 16.974/2018, vaga 2428.

3- TANIA CRISTINA DE OLIVEIRA, RF 603.627.9, a pedido, do cargo de Diretor Divisão Técnica, Ref. DAS-12, da Divisão de Finanças e Contabilidade, do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, da Secretaria Municipal de Gestão, constante do Decreto 19.308/1983 e da Portaria IPREM 43/2019.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 615, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar o senhor IVAN TEIXEIRA DA COSTA BUDINSKI,

RF 839.184.0, do cargo de Chefe de Gabinete, símbolo CHG, da Chefia de Gabinete, da Secretaria Municipal de Turismo, de provimento em comissão, constante da Lei 16.974/2018 e do Decreto 58.381/2018, vaga 11.407.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 616, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

EXONERAR

GABINETE DO PREFEITO

1. JEFFERSON RODRIGUES DE FARIA, RF 856.028.5, do cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Coordenadoria de Relações Internacionais, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, dentre portadores de diploma de curso superior, constante do Decreto 58.954/2019, vaga 17347.

2. KALIANE SANTOS OLIVEIRA, RF 858.243.2,do cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Coordenadoria de Relações Internacionais, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 58.954/2019, vaga 16083.

3. LUZ MYRIAM CAMACHO MOLANO, RF 858.730.2 do cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, da Coordenadoria de Relações Internacionais, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 58.954/2019, vaga 96.

4. YURI REIS BOTELHO, RF 858.697.7, a pedido e a partir de 07/10/2019, do cargo de Assessor Técnico III, Ref. DAS-13, da Coordenação de Imprensa-CI, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 58.954/19, vaga 17322.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 617, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

EXONERAR

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

1 – ROBERTO ENZO NIGRO, RF 655.241.2, vínculo 1, do cargo de Coordenador de Unidade de Saúde, Ref. DAS-10, do Laboratório Municipal da Região Sudeste, da Supervisão Técnica de Saúde Ipiranga, da Coordenadoria Regional da Saúde Sudeste, da Secretaria Municipal da Saúde, constante do Decreto 57.857/17, vaga 9900.

2 – RENATA LUCIANA HASEGAWA FREGONEZI, RF 737.252.3, vínculo 1, do cargo de Assessor II, Ref. DAS-10, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal da Saúde, constante do Decreto 57.857/17, vaga 10237.

3 – JORGE VANDERLEI PEREIRA DUTRA, RF 645.429.1, vínculo 1, do cargo de Encarregado de Serviços Gerais, Ref. DAI02, do Hospital Municipal e Maternidade Escola Doutor Mário de Moraes Altenfelder Silva, da Secretaria Municipal da Saúde, constante do Decreto 57.857/17, vaga 9692.

4 – DANIEL ALMEIDA DOS SANTOS, RF 813.368.9, vínculo 5, do cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. DAS-12, da Divisão de Apoio Técnico-Administrativo, da Coordenadoria de Parcerias e Contratação de Serviços de Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, constante do Decreto 57.857/17, vaga 9593.

5 – JOÃO LUIZ OTTONI, RF 744.159.2, vínculo 3, a pedido e a partir de 19/08/2019, do cargo de Assessor Especial II, Ref. DAS-15, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal da Saúde, constante do Decreto 57.857/17 e da Lei 16.974/18, vaga 9338.

6 – ATHENE MARIA DE MARCO DE FRANÇA MAURO, RF 625.674.1, vínculo 4, do cargo de Diretor de Departamento Técnico, Ref. DAS-14, do Departamento de Apoio à Atenção à Saúde, da Coordenadoria de Atenção à Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, constante do Decreto 57.857/17, vaga 9513.

7 – CARLA DE BRITO PEREIRA, RF 593.093.6, vínculo 2, do cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Coordenadoria

Regional de Saúde Sul, da Secretaria Municipal da Saúde, constante do Decreto 57.857/17, vaga 10484.

8 – RAQUEL DE FREITAS CORADINI DE MORAES, RF 834.317.9, vínculo 1, do cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, do Departamento Hospitalar Dr. José Soares Hungria, da Autarquia Hospitalar Municipal Regional Centro-Oeste, da Secretaria Municipal da Saúde, constante dos Decretos 42.097/02, inciso I, artigo 2º, 47.107/06 e da Lei 16.122/15.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 618, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

EXONERAR

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

1- APARECIDA CRISTINA DA SILVA, RF 708.499.4, do cargo de Encarregado de Equipe, Ref. DAI-07, da Divisão de Atendimento da Receita Municipal – DIATE, do Departamento de Atendimento, Arrecadação e Cobrança - DEPAC, da Subsecretaria da Receita Municipal – SUREM, da Secretaria Municipal da Fazenda, vaga 8963.

2- RANIERI ZANIN DE SOUZA, RF 858.161.4, do cargo de Encarregado de Equipe, Ref. DAI-07, do Departamento de Tributação e Julgamento - DEJUG, da Subsecretaria da Receita Municipal – SUREM, da Secretaria Municipal da Fazenda, vaga 9109.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 619, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

EXONERAR

CASA CIVIL, DO GABINETE DO PREFEITO

1- CLEUNICE CAMPOS BRANDÃO, RF 843.534.1, do cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 58.675/2019, vaga 3414.

2- SILVIA MACIEL ALMEIDA, RF 850.643.4, do cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, dentre portadores de diploma de curso superior, constante do Decreto 58.954/2019, vaga 17349.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 177, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “a”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Cessar os efeitos do ato que designou o senhor IVAN

TEIXEIRA DA COSTA BUDINSKI, RF 839.184.0, para responder pelo cargo de Chefe de Gabinete, símbolo CHG, da Chefia de Gabinete, da Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 58.508/2018, vaga 17.226.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

PORTARIA 178, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “a”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar o senhor IVAN TEIXEIRA DA COSTA BUDINSKI, RF

839.184.0, para responder pelo cargo de Chefe de Gabinete, símbolo CHG, da Chefia de Gabinete, da Secretaria Municipal de Turismo, de provimento em comissão, constante da Lei 16.974/2018 e do Decreto 58.381/2018, vaga 11407.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
APOSTILA DA PORTARIA 566-PREF, ITEM 3, DE 4.10.2019, PUBLICADA NO DOC DE 5.10.2019

É a Portaria em referência apostilada para consignar que a exoneração do senhor CLAUDINEI FERNANDES DE SOUSA, RF 857.523.1, vaga 15807, é a partir de 16.09.2019. São Paulo, aos 14 de outubro de 2019.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

TITULOS DE NOMEAÇÃO

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 241, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

NOMEAR

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

1- DANILO RAPHAEL CHIARETTO, RF 787.365.4, para exercer o cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Assessoria de Tecnologia da Informação, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Gestão, constante do Decreto 57.775/2017 e da Lei 16.974/2018, vaga 2366.

2- AMANDA DEL VALLE BRITO, RF 858.995.0, para exercer o cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, da Assessoria de Tecnologia da Informação, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Gestão, constante do Decreto 57.775/2017 e da Lei 16.974/2018, vaga 3052.

3- LUCAS HENRIQUE DA SILVA, RG 53.220.370-7, para exercer o cargo de Encarregado de Equipe I, Ref. DAI-06, da Coordenadoria Jurídica, da Secretaria Municipal de Gestão, constante do Decreto 57.775/2017 e da Lei 16.974/2018, vaga 2428.

4- JANICE GRACIANO DE OLIVEIRA CIPRIANO, RF 762.428.0, para exercer o cargo de Chefe de Seção II, Ref. DAI-07, da Divisão de Benefícios/Seção de Empréstimos Diversos, do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo – IPREM, da Secretaria Municipal de Gestão, constante do Decreto 20.498/1984

5- EDNEI FOZ, RF 652.618.7, para exercer o cargo de Diretor Divisão Técnica, Ref. DAS-12, da Divisão de Finanças e Contabilidade, do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo – IPREM, da Secretaria Municipal de Gestão, constante do Decreto 19.308/1983 e da Portaria IPREM 43/2019.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 242, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

NOMEAR

GABINETE DO PREFEITO

1. JEFFERSON RODRIGUES DE FARIA, RF 856.028.5, para exercer o cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Coordenadoria de Relações Internacionais, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, dentre portadores de diploma de curso superior, constante do Decreto 58.954/19, vaga 17341.

2. KALIANE SANTOS OLIVEIRA, RF 858.243.2, para exercer o cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Coordenadoria de Relações Internacionais, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, dentre portadores de diploma de curso superior, constante do Decreto 58.954/19, vaga 17347.

3. LUZ MYRIAM CAMACHO MOLANO, RF 858.730.2, para exercer o cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Coordenadoria de Relações Internacionais, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 58.954/19, vaga 16083.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 243, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

NOMEAR

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

1– IZAIAS LOPES FRANÇA, RF 619.647.1, vínculo 1, para exercer o cargo de Coordenador de Unidade de Saúde, Ref. DAS-10, do Laboratório Municipal da Região Sudeste, da Supervisão Técnica de Saúde Ipiranga, da Coordenadoria Regional de Saúde Sudeste, da Secretaria Municipal da Saúde, constante do Decreto 57.857/17, vaga 9900.

2– FERNANDA DOMENEGHETI, RF 809.218.4, vínculo 1, para exercer o cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, da Coordenadoria de Vigilância em Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, constante do Decreto 57.857/17, vaga 10545.

3– PAULO MARCELO NAOUM MAZAFERRO, RF 835.733.1, vínculo 1, para exercer o cargo de Assessor II, Ref. DAS-10, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal da Saúde, constante do Decreto 57.857/17, vaga 10237.

4– IVETE BARBOSA DA SILVA SANTOS, RF 719.664.4, vínculo 1, para exercer o cargo de Encarregado de Serviços Gerais,

Ref. DAI-02, do Hospital Municipal e Maternidade Escola Doutor Mário de Moraes Altenfelder Silva, da Secretaria Municipal da Saúde, constante do Decreto 57.857/17, vaga 9692.

5– ATHENE MARIA DE MARCO FRANÇA MAURO, RF 625.674.1, vínculo 4, para exercer o cargo de Assessor Especial II, Ref. DAS-15, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal da Saúde, constante do Decreto 57.857/17 e da Lei 16.974/18, vaga 9338.

6– DJALMA DE SIQUEIRA DO NASCIMENTO, RF 619.256.4, vínculo 1, para exercer o cargo de Encarregado de Serviços Gerais, Ref. DAI-02, do Hospital e Maternidade Escola Doutor Mário de Moraes Altenfelder Silva, da Secretaria Municipal da Saúde, constante do Decreto 57.857/17, vaga 9649.
7– CARLA DE BRITO PEREIRA, RF 593.093.6, vínculo 2, para exercer o cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Coordenadoria Regional de Saúde Sul, da Secretaria Municipal da

Saúde, constante do Decreto 57.857/17, vaga 10504.

8– ALVARO RAFAEL MENDES LATORRE, RG 9.212.395-SSP/

SP, para exercer o cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Coordenadoria Regional de Saúde Sul, da Secretaria Municipal da Saúde, constante do Decreto 57.857/17, vaga 10484.

9– MARIA APARECIDA MENEZES ZIMBRES, RF 574.145.9, vínculo 3, para exercer o cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS11, da Coordenadoria Regional de Saúde Sul, da Secretaria Municipal da Saúde, constante do Decreto 57.857/17, vaga 10583.

10– CINTIA APARECIDA FAGUNDES PASTOR, RF 830.284.7, vínculo 1, para exercer o cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, do

Departamento Hospitalar Dr. José Soares Hungria, da Autarquia Hospitalar Municipal Regional Centro-Oeste, da Secretaria Municipal da Saúde, constante dos Decretos 42.097/02, inciso I, artigo 2º, 47.107/06 e da Lei 16.122/15.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 244, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear o senhor DANIEL ALMEIDA DOS SANTOS, RF 813.368.9, para exercer o cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, constante do Decreto 58.410/18, vaga 17231.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 245, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear o senhor IVAN TEIXEIRA DA COSTA BUDINSKI, RF 839.184.0, para exercer o cargo de Chefe de Gabinete, símbolo CHG, da Chefia de Gabinete, da Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 58.508/2018, vaga 17.226.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 246, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

NOMEAR

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

1- RANIERI ZANIN DE SOUZA, RF 858.161.4, para exercer o cargo de Encarregado de Equipe, Ref. DAI-07, da Divisão de Atendimento da Receita Municipal – DIATE, do Departamento de Atendimento, Arrecadação e Cobrança - DEPAC, da Subsecretaria da Receita Municipal – SUREM, da Secretaria Municipal da Fazenda, vaga 8963.

2- RENATA MARTINS GODOY, RF 740.485.9, para exercer o cargo de Encarregado de Equipe, Ref. DAI-07, do Departamento de Tributação e Julgamento - DEJUG, da Subsecretaria da Receita Municipal – SUREM, da Secretaria Municipal da Fazenda, vaga 9109.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 247, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

NOMEAR

CASA CIVIL, DO GABINETE DO PREFEITO

1- SILVIA MACIEL ALMEIDA, RF 850.643.4, para exercer o cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 58.675/19, vaga 3414.

2- CAIQUE ENRIQUE DIAS SALINAS MORENO, RG 34.263.701-0-SSP/SP, para exercer o cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, dentre portadores de diploma de curso superior, constante do Decreto 58.954/2019, vaga 17349.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

DESPACHOS DO PREFEITO

DESPACHOS DO PREFEITO

6056.2019/0002036-1 - TIM S/A (Adv. Camilla Otero Novelli, OAB/SP nº 213.372) - Pedido de Cancelamento de Multa.

Recurso - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações de SUB-VP (doc 020296257), do Assessor Técnico de SGM/AJ (doc 021941171), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 021948228), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, por inexistirem fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 06- 232.218-4. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6056.2019/0002048-5 - TIM S/A (Adv. Camilla Otero Novelli, OAB/SP nº 213.372) - Pedido de Cancelamento de Multa.

Recurso - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações de SUB-VP (doc 020296681), do Assessor Técnico de SGM/AJ (doc 021937634), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 021948934), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, por inexistirem fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 06- 233.013-6. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6060.2019/0001942-0 - OI MÓVEL S/A (Adv. Luciana Gil Ferreira – OAB/SP 268.496) - Cancelamento de multa.

Recurso - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 06-232.179-0 lavrado em

20/12/2018. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6011.2019/0001535-4 - GIULIANA MIKI SANTOS, RF 729.388-7 - À vista dos elementos contidos no presente, em especial a manifestação da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 021910057), que acolho como razão de decidir, CONHEÇO do pedido de reconsideração formulado por GIULIANA MIKI SANTOS, RF 729.388-7, e, no mérito, INDEFIRO o pedido, mantida a pena de frequência a curso de aprimoramento profissional prevista no art. 5º, parágrafo único, inciso I, do Decreto nº 43.558/03, uma vez que não foram apresentados fatos ou argumentos novos aptos a modificar a decisão proferida no processo 6012.2019/0003012-0.
CASA CIVIL

PORTARIA CASA CIVIL 4,DE 14 DE OUTUBRO DE 2019.

O Secretário da Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, no exercício de suas atribuições legais, CONSIDERANDO o disposto no artigo 13 do Decreto 58.508, de 12 de novembro de 2018, e nos artigos 43 e 46 do Decreto 58.606, de 16 de janeiro de 2019;

CONSIDERANDO a necessidade de racionalizar os procedimentos e atos de competência da Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, em obediência ao princípio da eficiência da Administração Pública,

RESOLVE:

Art. 1º Delegar ao Secretário Adjunto da Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, poderes para autorizar os seguintes atos:

I - execução dos recursos orçamentários consignados nas dotações orçamentárias 11.60.04.122.3024.2239.3.3.90.39.00.

00, bem como de dotações orçamentárias relativas a emendas parlamentares individuais;

II – a liberação de emendas parlamentares individuais.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário da Casa Civil, do

 Gabinete do Prefeito
SECRETARIAS  PAG. 03
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIA SMDET Nº 31 DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

DISPÕE SOBRE O EXPEDIENTE DE TRABALHO NAS DUAS

SEMANAS COMEMORATIVAS DAS FESTAS DE NATAL E DE FIM

DE ANO E DETERMINA A COMPENSAÇÃO DAS HORAS NÃO

TRABALHADAS NO RECESSO COMPENSADO, NA FORMA QUE ESPECIFICA.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, especialmente o disposto no § 9º do art. 5º do Decreto Municipal nº 58.643/2019, e alterações dadas pelo Decreto Municipal nº 58.679/2019, CONSIDERANDO a necessidade estabelecer as regras de compensação das horas não trabalhadas nos dias aos quais se refere o “caput” desta Portaria.

RESOLVE:

Art. 1º O recesso compensado será adotado na Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, nas duas semanas comemorativas das festas de Natal e de Fim de Ano, que compreendem, respectivamente, os períodos de 22 a 28 de dezembro de 2019 e 29 a 04 de janeiro de 2020, mediante a formação de 02 (duas) turmas de trabalho que se revezarão nas respectivas semanas, nos termos do disposto no art. 5º do Decreto Municipal nº 58.643/2019 e alterações do Decreto Municipal nº 58.697/2019, obedecida a jornada de trabalho de cada unidade.
Parágrafo único. Nos períodos tratados no “caput”, o servidor que:

a) integrar as turmas de recesso compensado, não poderá ter faltas abonadas;

b) gozar férias, ainda que parcialmente, não poderá participar do recesso compensado;

c) que tiver sofrido qualquer tipo de punição disciplinar no exercício, não poderá participar do recesso compensado.

Art. 2º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho organizará as turmas de trabalho de forma a evitar prejuízos às suas atividades, estabelecendo, inclusive, quem responderá na ausência de seu titular.

Art. 3º Para cumprimento do disposto nesta Portaria, os servidores deverão compensar as horas não trabalhadas na proporção de 01 (uma) hora por dia, na seguinte conformidade:

a) dias 23, 26 e 27 de dezembro de 2019: a compensação ocorrerá no período compreendido entre os dias 01/09 a 31/12/2019;

a) dias 30 de dezembro, 02 e 03 janeiro de 2020: a compensação ocorrerá no período compreendido entre os dias 02/01 a 30/04/2020;

§ 1º A compensação deverá ser feita no início ou no final do expediente diário, a critério da chefia imediata do servidor, sem prejuízo do cumprimento da jornada de trabalho a que estiverem sujeitos.

§ 2º A falta de compensação, total ou parcial, das horas de trabalho, acarretará os descontos pertinentes, e, se total, também o apontamento de falta ao serviço.

§ 3º Serão descontados os valores devidos a título de auxílio-transporte, auxílio-refeição, vale-alimentação ou quaisquer outras verbas pagas com essas mesmas finalidades dos servidores que participarem das ausências compensadas e do recesso compensado, referentes aos dias não trabalhados, conforme disposto no § 9º do art. 5º do Decreto Municipal nº 58.643/2019.

Art. 4º Nas semanas de recesso compensado, as escalas de plantões internos e de plantões de atendimento deverão observar o revezamento previsto no artigo 1º, de forma a garantir o regular funcionamento das unidades administrativas e de atendimento ao público.

Art. 5º O expediente nas unidades desta Secretaria obedecerá a seu horário normal de funcionamento.

Art. 6º Fica estendida aos estagiários desta pasta, a faculdade de participação no revezamento previsto, no “caput” desta Portaria, desde que realizem a compensação das horas não trabalhadas nos termos do art. 3º.

Art. 7º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PORTARIA SMDET Nº 32 DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

Institui o banco de dados de comerciantes de comida de rua credenciados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho – SMDET.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO, no uso das atribuições que lhe foram confiadas pela Lei municipal nº 13.164/2001 e pelo Decreto municipal nº 58.153/2018,

CONSIDERANDO a Lei municipal nº 15.947/2013, que dispõe sobre as regras para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas, denominados comida de rua; CONSIDERANDO o Decreto municipal nº 55.085/2014, que regulamenta a Lei municipal nº 15.947/2013;

CONSIDERANDO as competências da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho previstas no art. 2º do Decreto municipal nº 58.153/2018; CONSIDERANDO o fato de que o credenciamento que originou o banco de dados é oriundo de Chamamento Público; CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de instituir diretrizes para a utilização do banco de dados de comerciantes de comida de rua credenciados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho;

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o banco de dados de comerciantes de comida de rua credenciados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho. Art. 2º A finalidade do banco de dados de credenciados de comida de rua é facilitar e permitir que outros órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, e entidades utilizem-

-no para selecionar participantes para eventos do mesmo ramo.

Parágrafo único. Os órgãos ou entidades que utilizarem 1.2. O evento [nome do evento] será realizado de [data início] até [data fim], no [endereço do evento], das [horas] até às [horas].

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS VAGAS DISPONÍVEIS

2.1. Nos termos do parágrafo único da subcláusula [5.3] do

Edital de Credenciamento nº [número do edital de credenciamento vigente], somente poderão participar do sorteio público das vagas disponíveis para o referido evento, aqueles que se inscreveram e foram devidamente credenciados no âmbito do referido edital, constando do banco de dados da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, cuja lista final de credenciados foi publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo em [data], estando também disponível no link [inserir o link com o banco de dados atualizado do credenciamento].

2.2. [Caso haja alguma restrição específica para o evento, inserir nesta cláusula] Nos termos da subcláusula [xx] do Edital de Credenciamento nº [número do edital de credenciamento vigente], considerando o que o evento [inserir alguma qualificação do tipo de comida, se houver preferência para tanto, a depender do tipo do evento], serão selecionados somente os credenciados que tenham identidade à temática do evento.

2.3. Serão sorteadas as vagas conforme a disponibilidade de cada categoria informada abaixo:

I – [XX] vagas para categoria A: alimentos e bebidas comercializados em veículos automotores (food trucks, trailers e afins), assim considerados os equipamentos montados sobre veículos a motor ou rebocados por estes, desde que recolhidos ao final do expediente, com o comprimento máximo de 6,30m (seis metros e trinta centímetros), considerada a soma do comprimento do veículo e do reboque, e com a largura máxima de 2,20m (dois metros e vinte centímetros);

II – [XX] vagas para categoria B: alimentos e bebidas comercializados em carrinhos ou tabuleiros, assim considerados os equipamentos tracionados, impulsionados ou carregados pela força humana, com área máxima de 1m² (um metro quadrado);

III – [XX] vagas para categoria C: alimentos e bebidas comercializados em barracas desmontáveis, com área máxima de

4m² (quatro metros quadrados).

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REALIZAÇÃO DO SORTEIO

3.1. O [órgão] realizará o sorteio público dos credenciados no Edital de Credenciamento nº [XX] para preenchimento das vagas, conforme descritas na Cláusula 2 deste Edital, na data de [XX], das [horas] às [horas], no [endereço].

3.2. A lista dos sorteados será publicada no Diário Oficial da Cidade no dia seguinte à realização dos sorteios e divulgada no website do [órgão responsável] ([website do órgão responsável]).

Parágrafo único. Serão sorteadas as vagas para participação no evento conforme número de disponibilidade indicado na subcláusula 2.3 deste edital, sendo que o sorteio deverá contemplar número [XX] de suplentes para cada categoria.

3.3. Os sorteados que tiverem o interesse em participar do evento, tanto o sorteado na lista oficial quanto na lista dos suplentes, devem manifestar-se entregando o Anexo I devidamente preenchido e assinado de [data] até [data], eletronicamente por meio de envio de e-mail para [e-mail do órgão responsável] ou fisicamente [endereço] [horário], em envelope identificando “Manifestação de interesse – Sorteio do [nome do evento]”.

3.3.1. Os sorteados para os eventos do [órgão responsável] só poderão manifestar seu não interesse em participar do evento para o qual foi sorteado 4 (quatro) vezes ao longo do ano, sob pena de serem descredenciados.

3.3.2. Caso o credenciado sorteado na lista oficial decline de sua vaga, esta será substituída pelo primeiro da lista de suplente.

3.3.3. Após essas etapas, a lista final dos comerciantes credenciados que participarão do evento será publicada no Diário Oficial da Cidade e divulgada no website da [órgão] ([website do órgão]), em até 2 dias úteis depois de expirado o prazo indicado no subitem 3.3.

3.3.4. Depois de publicada a lista, os interessados terão [quantidade de dias] (xx) dias para apresentação de recurso administrativo em face da lista dos sorteados, devidamente motivado, o qual poderá ser protocolado eletronicamente por meio do e-mail [endereço de e-mail do órgão] ou fisicamente no [endereço], em envelope identificando “Recurso – Sorteio do [evento]”.

3.3.5. Expirado o prazo indicado no subitem 3.3.4, serão divulgadas no website do [órgão responsável] [website do órgão responsável], as decisões referentes aos recursos interpostos e no dia seguinte será divulgada a lista final dos credenciados sorteados que participarão do evento; em seguida, haverá a publicação da lista final no Diário Oficial da Cidade.

CLÁUSULA QUARTA – DA SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO

4.1. Fica instituída a Comissão Fiscalizadora que ficará responsável pela supervisão e fiscalização do evento, composta pelas seguintes servidoras:

1. [inserir nome do (a) servidor (a), registro funcional e cargo];

2. [inserir nome do (a) servidor (a), registro funcional e cargo];

3. [inserir nome do (a) servidor (a), registro funcional e cargo].

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS EXPOSITORES SELECIONADOS

5.1. Os comerciantes participantes deverão realizar as atividades propostas, conforme credenciamento, devendo manter a ordem, urbanidade e cumprir os termos do Decreto Municipal nº 55.085/2014 e demais normas aplicáveis.

5.2. Durante a realização do evento, o comerciante participante deverá instalar sua barraca, veículo, carrinho ou tabuleiro no local demarcado e observar o horário determinado para a realização do evento.

5.2.1. O comerciante participante deverá participar de todo o período do evento.

5.3. A autorização concedida ao selecionado para participar do evento é de caráter pessoal e intransferível, observadas as condições inerentes ao comércio a ser exercido.

5.4. Comercializar somente os produtos para os quais foi cadastrado, estritamente durante o horário do evento, sob pena de cassação da autorização.

5.5. Manter a organização e higiene do local e entorno, prezando pela boa apresentação, visualização e condições sanitárias.

5.6. É de responsabilidade exclusiva e integral do selecionado, a utilização de pessoal para a exploração da área, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Administração;

5.7. As autorizações expedidas em favor dos comerciantes participantes serão revogadas imediatamente após o término do evento ou a qualquer tempo desde que configurada a situação de conveniência e oportunidade sem direito a indenização de qualquer espécie.

5.8. Os comerciantes participantes serão responsáveis por quaisquer danos ao mobiliário urbano (floreiras, jardineiras, etc.) e patrimônio privado que tenham dado causa, estando sujeitos ao pagamento da respectiva indenização.

5.9. A energia elétrica para o uso dos credenciados será disponibilizada pelo [órgão responsável] OU O [órgão responsável] não se responsabiliza pelo fornecimento de energia elétrica para o equipamento do credenciado, sendo de responsabilidade do próprio credenciado selecionado.

5.10. Os credenciados devem providenciar o recolhimento do lixo gerado pela sua atividade.

5.11. Caso haja o descumprimento do requerido nos parágrafos único antecessores, o sorteado poderá ser desligado do credenciamento.  este banco de dados, assim como os comerciantes credenciados, estão sujeitos às regras previstas nesta Portaria, nos editais de credenciamento e nos demais atos normativos em vigor.

Art. 3º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho manterá, em sua página eletrônica oficial, a versão atualizada e vigente do Edital de Credenciamento de comerciantes de comida de rua a que se refere esta Portaria, de forma acessível a todos os interessados.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho incluirá e manterá as informações dos credenciados atualizadas.

Art. 4º Para a utilização deste banco de dados, a entidade ou órgão deverá publicar no Diário Oficial da Cidade um edital simplificado que deverá conter, no mínimo:

I – as informações sobre o evento;

II – a forma de seleção e sorteio, se o caso;

III – especificação de local, data e horário;

IV – quantidade de vagas disponíveis para o evento.

Parágrafo único. O modelo de edital simplificado segue anexo a esta Portaria e servirá de orientação, podendo, portanto, ser modificado no que for conveniente ao órgão ou entidade conforme o evento a ser realizado, respeitando, porém, os requisitos mínimos descritos no artigo anterior.

Art. 5º Esta Portaria regulamenta apenas a utilização do banco de dados, sendo que eventual autorização para uso do espaço público deverá ser pleiteada diretamente junto ao órgão ou entidade responsável pelo evento.

Art. 6º A organização e a fiscalização do evento ficam sob a responsabilidade de cada órgão ou entidade que realizar o respectivo evento.

Art. 7º Sendo utilizado o banco de dados de que trata esta Portaria, o logotipo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho deverá constar nos pontos de entrada do evento como órgão de apoio.

Art. 8º As despesas oriundas da utilização deste banco de dados, caso existam, correrão por conta de cada órgão ou entidade.

Art. 9º São anexos desta Portaria:

I – Anexo Único: Modelo de Edital Simplificado;

Art. 10 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA SMDET Nº 32 DE 14 DE OUTUBRO DE 2019

EDITAL SIMPLIFICADO-CR Nº [número do edital]/[órgão]/[ano]

Credenciamento [número do edital vigente]

[Nome do evento]

CONVOCAÇÃO PARA SORTEIO

A Prefeitura de São Paulo, por meio do [órgão], doravante [sigla], torna público processo simplificado, na forma da cláusula quinta do Edital de Credenciamento nº [número do edital de credenciamento vigente], para convocar comerciantes de comida de rua credenciados a fim de participar do evento [nome do evento] de [data início] até [data fim], [local do evento].

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Este edital tem como objeto convocar os comerciantes cadastrados por meio do Edital de Credenciamento [número do edital de credenciamento vigente] para sorteio e manifestação de interesse, a fim de participar do [evento].

CLÁUSULA SEXTA – DAS VEDAÇÕES

6.1. Aos comerciantes participantes é vedado:

6.1.1. Manter ou comercializar mercadorias não autorizadas ou alimentos em desconformidade com a sua autorização.

6.1.2. Causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade.

6.1.3. Permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo equipamento.

6.1.4. Utilizar postes, árvores, grades, bancos, canteiros e edificações para a montagem do equipamento e exposição das mercadorias.

6.1.5. Perfurar ou de qualquer forma danificar calçadas, áreas e bens públicos com a finalidade de fixar seu equipamento.

6.1.6. Comercializar ou manter em seu equipamento produtos em desacordo com a legislação sanitária aplicável.

6.1.7. Fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, banco, caixotes, tábuas, encerados ou toldos, com o propósito de ampliar os limites do equipamento ou de alterar os termos de sua autorização.

6.1.8. Jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio ou de outra origem, nas vias ou áreas públicas.

6.1.9. Ceder ou transferir parcial ou totalmente o objeto da autorização.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento às determinações deste edital sujeitará o comerciante credenciado às seguintes penalidades:

7.1.1. Advertência;

7.1.2. Apreensão de equipamentos e mercadorias.

7.1.3. Cassação da autorização e cancelamento do credenciamento.

7.1.4. Proibição em participar de eventos patrocinados pela

Prefeitura de São Paulo pelo período de 02 (dois) anos.

7.2. As penalidades nos itens anteriores serão aplicadas em procedimento próprio e na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA OITAVA – DAS MERCADORIAS AUTORIZADAS

8.1. Com base no Decreto Municipal 55.085/2014, será permitida a comercialização de alimentos preparados e produtos alimentícios industrializados prontos para consumo, sejam estes produtos perecíveis ou não perecíveis e bebidas alcoólicas ou não alcoólicas, sempre respeitando as normas estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Coordenação de Vigilância Sanitária em Saúde – COVISA e pela Supervisão de Vigilância em Saúde – SUVIS.

8.2. A comercialização de produtos ou alimentos perecíveis é autorizada mediante a disponibilização de equipamentos específicos, em número suficiente, que garantam as condições especiais de conservação dos alimentos resfriados, congelados ou aquecidos.

8.3. Será vedada a entrega de produtos alimentícios em recipiente de vidro.
8.4. Para o armazenamento, o transporte, a manipulação e

a venda de alimentos, deverão ser observadas a legislação sanitária vigente no âmbito federal, estadual e municipal.

8.5. Todas as mercadorias devem ter nota fiscal repassada

ao cliente consumidor.

8.6. Todo e qualquer produto deve garantir boa qualidade

de consumo e utilização.

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. A fiscalização das regras atinentes à realização do evento será exercida pelo [órgão responsável], por meio da Comissão Fiscalizadora indicada no item 4.1 deste Edital.

8.1.1. São partes integrantes deste Edital:

Anexo I - Manifestação de Interesse em Participar do [evento];

8.2. Os casos omissos serão julgados pela Comissão Fiscalizadora indicada no subitem 4.1 deste Edital.

São Paulo, [dia] de [mês] de [ano].

[NOME DA AUTORIDADE RESPONSÁVEL]

[ÓRGÃO RESPONSÁVEL]

ANEXO I DO EDITAL SIMPLIFICADO-CR Nº [número do edital]/[órgão]/[ano]

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE EM PARTICIPAR DO [NOME DO EVENTO]

Eu, [nome], RG: [nº da cédula de identidade], responsável jurídico pela empresa [nome empresarial], sediada no [endereço da sede da empresa], do Município de São Paulo, credenciada no Edital de Credenciamento nº [número do edital de credenciamento vigente] como Categoria [xx], manifesto que:

( ) Tenho interesse em participar do evento

( ) Não tenho interesse em participar do evento

Justificativa de não participação do evento: [campo para justificativa]

Declaro que:

Todos os equipamentos atendem as condições técnicas necessárias em conformidade com a legislação sanitária, de higiene, segurança do alimento e controle de geração de odores e fumaça, sob as penas da lei.

1. Estou ciente das condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº [número do edital de credenciamento vigente] e das determinações contidas no Decreto Municipal nº 55.085/2014 e da Legislação Sanitária (Portaria SMS nº

2.619/2011);

2. Comprometo-me a participar em todo o período do evento, garantido que sempre terá um responsável pela comercialização no local a mim destinado;

3. São verdadeiras todas as informações contidas nesta manifestação de interesse e que estarei com as documentações exigidas pela Legislação Sanitária atualizadas e que as levarei no dia do evento.

São Paulo, [dia] de [mês] de [ano].

Assinatura do Responsável
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

PORTARIA 48/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019

Indica fiscais e respectivos suplentes para os contratos que especifica.

ANDREA LUA CUNHA DI SARNO, em substituição à Diretora Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, em razão de licença médica, no uso das atribuições legais que lhe foram atribuídas pela Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015, bem como nas especificações do Decreto nº 54.873, de 25 de fevereiro de 2014, que estabelece as atividades e os procedimentos a serem observados pelas unidades gestoras e pelos fiscais de contratos firmados pelos órgãos da administração municipal direta, autarquias e fundações de direito público, bem como a forma de recebimento dos objetos contratuais,

RESOLVE:

Art. 1º Com fundamento no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, DESIGNO os servidores abaixo listados para exercerem a função de fiscal ou suplente, no âmbito das respectivas unidades:
[image: image2.emf]
[image: image3.emf]
Art. 2º. Ficam revogadas as disposições contrárias.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

São Paulo, 14 de outubro de 2019.

ANDREA LUA CUNHA DI SARNO

Em substituição à Diretora Geral Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura
PORTARIA 49/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019

Indica fiscais e respectivos suplentes para as empresas concessionárias que prestam serviços à Fundação Paulistana.

ANDREA LUA CUNHA DI SARNO, em substituição à Diretora Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, em razão de licença médica, no uso das atribuições legais que lhe foram atribuídas pela Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015, bem como nas especificações do Decreto nº 54.873, de 25 de fevereiro de 2014, que estabelece as atividades e os procedimentos a serem observados pelas unidades gestoras e pelos fiscais para as empresas concessionárias que prestam serviços à Fundação Paulistana.,

RESOLVE:

Art. 1º Com fundamento no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, DESIGNO os servidores abaixo listados para exercerem a função de fiscal ou suplente, no âmbito das respectivas unidades:
[image: image4.emf]
Art. 2º. Ficam revogadas as disposições contrárias.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

São Paulo, 14 de outubro de 2019.

ANDREA LUA CUNHA DI SARNO

Em substituição à Diretora Geral

Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura
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GABINETE DO PRESIDENTE

SECRETARIA DAS COMISSÕES - SGP-1

EQUIPE DA SECRETARIA DAS COMISSÕES DO

PROCESSO LEGISLATIVO – SGP.12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

A comissão de Finanças e Orçamento convida o público interessado a participar da audiência pública que tem por objeto atender ao Requerimento FIN 47/2019 de autoria da Vereadora Soninha Francine:"Requeiro, nos termos regimentais, que sejam oficiados o Consórcio Circuito de Compras São Paulo S. A., a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, para que enviem representante em Audiência Pública a ser realizada pela Comissão de Finanças e Orçamento, visando debater: - A possibilidade de perdão ou renegociação da dívida atribuída aos comerciantes, e - Um compromisso para que possam voltar a exercer suas atividades no espaço conhecido com 'Feira da Madrugada'."

Data: 16/10/2019

Horário: 10:30 h

Local: Auditório Prestes Maia - 1º andar
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP-2

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

214ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A SER REALIZADA EM 15 DE OUTUBRO DE 2019, ÀS 15 HORAS.
I - PARTE – EXPEDIENTE

Apresentação de indicações e requerimentos; leitura de correspondência apresentada e de projetos; apresentação, discussão e votação de moções e requerimentos de audiência do Plenário.

PEQUENO EXPEDIENTE:

1º ORADOR(A): VEREADORA SONINHA FRANCINE (CIDADANIA)

GRANDE EXPEDIENTE:

1º ORADOR(A): VEREADOR PAULO FRANGE (PTB)

II - PARTE - ORDEM DO DIA
261 - Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 445 /2017 , da Vereadora ALINE CARDOSO (PSDB) Dispõe sobre a criação do polo de ecoturismo da Cantareira e dá outras providências. (DO CREC - 128/2018)

REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA.
